Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 10.988, DE 8 DE MARCO DE 2022

Institui a Estratégia Nacional de Empreendedorismo Feminino
- Brasil para Elas e o Comité de Empreendedorismo Feminino.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a”, da
Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Ficam instituidos a Estratégia Nacional de Empreendedorismo Feminino - Brasil para Elas e o Comité de
Empreendedorismo Feminino.

Paragrafo unico. O Brasil para Elas € uma politica publica de fortalecimento do empreendedorismo feminino como
instrumento alternativo de desenvolvimento econdmico e social do Pais.

Art. 2° Sao objetivos do Brasil para Elas:

| - promover ambiente favoravel ao desenvolvimento do empreendedorismo feminino como ferramenta de liberdade
econbmica e individual,

Il - promover o acesso as informagodes relativas as politicas publicas, aos instrumentos e aos servigos que apoiam a
agenda do empreendedorismo feminino;

Il - ampliar a oferta de crédito por meio da mobilizacdo de recursos publicos e privados destinados ao investimento
e ao financiamento do empreendedorismo feminino;

IV - promover agdes que contribuam para a autonomia econémica de mulheres em situagédo de vulnerabilidade, em
alinhamento com o disposto no Programa Auxilio Brasil; e

V - promover o desenvolvimento e a sustentabilidade financeira dos negécios por meio de:

a) educacao empreendedora com foco nas necessidades das empreendedoras;

b) disseminagao de redes de apoio ao empreendedorismo feminino; e

c) fortalecimento do ecossistema de empreendedorismo inovador e de impacto socioambiental.
Art. 3° Sao diretrizes do Brasil para Elas:

| - promocéo da competitividade e do desenvolvimento econémico e social do Pais por meio do fortalecimento do
empreendedorismo feminino;

Il - previsibilidade, transparéncia, perenidade e coordenagao na elaboragdo e na execugao de politicas publicas de
apoio ao empreendedorismo feminino;

Il - integragdo com outras politicas publicas transversais de fomento ao empreendedorismo feminino no Pais;

IV - articulacéo e integragéo de iniciativas entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario, em todas as esferas
de Governo, com a participagdo ativa do setor privado e de organizagbes da sociedade civil; e

V - busca continua de solugdes pragmaticas ao empreendedorismo feminino de curto, de médio e de longo prazos
pela administragcéo publica federal.

Art. 4° Fica instituido o Comité de Empreendedorismo Feminino, érgao consultivo destinado a propor, monitorar,
avaliar e articular a implementacdo do Brasil para Elas, vinculado a Secretaria Especial de Produtividade e
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Competitividade do Ministério da Economia.

Art. 5° Compete ao Comité coordenar a participagdo de 6rgaos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario na
elaboracédo, na implementagdo e no monitoramento de politicas publicas, de programas e de iniciativas de fortalecimento
do empreendedorismo feminino, com a participagéo ativa do setor privado e de organizagbes da sociedade civil.

Art. 6° O Comité sera composto por representantes dos seguintes 6rgaos e entidades:

| - dois do Ministério da Economia, dos quais um da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade;

Il - um do Ministério da Cidadania;

Il - um do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagoes;

IV - um do Ministério das Comunicagoes;

V - um do Ministério da Educacgéo;

VI - um do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos;

VII - um do Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas - Sebrae;

VIII - um de bancos publicos;

IX - um de bancos de desenvolvimento; e

X - nove do setor privado e de organizagdes da sociedade civil.

§ 1° A Presidéncia do Comité sera exercida pelo representante da Secretaria Especial de Produtividade e
Competitividade do Ministério da Economia.

§ 2° Cada membro do Comité tera um suplente, que o substituira em suas auséncias e seus impedimentos.
§ 3° Os membros do Comité e os respectivos suplentes seréo indicados pelos titulares dos 6rgéaos e das entidades
que representam e designados em ato do Secretario Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da

Economia para mandato de dois anos, admitida uma recondugao.

§ 4° Os membros do Comité e os respectivos suplentes serdo indicados no prazo de quinze dias, contado da data
de publicagéo deste Decreto.

§ 5° O Presidente do Comité podera convidar para integra-lo, em carater permanente, os seguintes
representantes:

| - um da Diretoria-Geral do Senado Federal; e
Il - um da Diretoria-Geral da Camara dos Deputados.

Art. 7° O Comité se reunira, em carater ordinario, trimestralmente e, em carater extraordinario, mediante
convocagao de seu Presidente, por proposi¢cao de quaisquer de seus membros.

§ 1° O horario de inicio e de término das reunides, a pauta de deliberagdes e o periodo destinado as votagdes
serdo especificados no ato de convocacgéo das reunides do Comité, a ser encaminhado com dez dias de antecedéncia.

§ 2° O quorum de reuniao do Comité sera de dois tergos de seus membros.

§ 3° O Presidente do Comité podera convidar representantes de outros 6rgaos e entidades, publicos e privados,
para participar de suas reuniées, sem direito a voto.

Art. 8° As decisdes ou recomendacdes do Comité serdo estabelecidas por consenso.
§ 1° Na hipétese de nao haver consenso, o Comité decidira por maioria simples.

§ 2° Na hipétese de empate, além do voto ordinario, o Presidente tera o voto de qualidade.



§ 3° E vedada a divulgacdo de discussdes em curso no ambito do Comité sem a prévia anuéncia do Secretario
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia.

Art. 9° O Comité podera instituir grupos de trabalho com o objetivo de assessora-lo na execu¢do de suas
atividades.

Paragrafo unico. Os grupos de trabalho:

| - serdao compostos na forma de ato do Comité;

Il - ndo excederao a quantidade de membros do Comité;

Il - terdo carater temporario e duragéo nao superior a um ano; e
IV - estarado limitados a cinco em operagao simultanea.

Art. 10. A participagdo no Comité e nos grupos de trabalho sera considerada prestagdo de servigo publico
relevante, ndo remunerada.

Art. 11. Os membros do Comité e dos grupos de trabalho que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo
presencialmente ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n°® 10.416, de 7 de julho de 2020, e os
membros que se encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de videoconferéncia.

Art. 12. O Comité encaminhara ao Ministro de Estado da Economia, na ultima quinzena de dezembro de cada ano,
relatério de suas atividades, que contera os resultados daquele periodo e as metas para o periodo subsequente.

Art. 13. A Secretaria-Executiva do Comité sera exercida pela Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro e
Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do
Ministério da Economia.

Paragrafo Unico. A Secretaria-Executiva do Comité elaborara o regimento interno, que sera submetido ao Comité
para aprovacao em até duas reunides ordinarias.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 8 de margo de 2022; 201° da Independéncia e 134° da Republica.
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